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AO EXMO. SR. DR. CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
Representação em face do desvio de finalidade e infrações disciplinares cometidos pelo Juiz Titular da 13ª Vara Federal de Curitiba-PR, a partir de inconstitucionalidades e ilegalidades perpetradas em ação judicial 

Os (as) advogados (as), defensores (as) públicos (as),  professores(as), pesquisadores (as), bacharéis e estudantes de direito, abaixo-assinados(as), articulados pela Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares- RENAP, espaço de assessores (as) jurídicos (as) a movimentos sociais, na defesa de direitos humanos; e pelo   Grupo de Assessoria Justiça Popular (GAJUP), grupo de extensão vinculado ao Serviço de Assessoria Jurídica Universitária (SAJU) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul- UFRGS, vêm representar contra o Magistrado Sergio Fernando Moro, Juiz Titular da 13ª Vara Federal de Curitiba-PR, por comportamento impróprio ao exercício da magistratura, desviando o Poder Judiciário dos fins propostos pelo ordenamento jurídico, como atestam os fatos e fundamentos que seguem:
1. Do desvio de finalidade da 13ª Vara Federal de Curitiba-PR

O juiz Sérgio Fernando Moro, a partir da ação denominada “Operação Lava jato” comete desvios de finalidade, prejudicando a segurança jurídica e institucional, que o ordenamento jurídico determina. Visando seus próprios anseios e não o que determina o ordenamento jurídico, termina por desviar o Poder Judiciário de sua função:

A designação é bastante expressiva porque a ilegalidade consiste em que um poder foi exercido com fim diverso daquele em vista do qual foi estabelecido. O poder concedido é desviado de seu fim (Precis de droit administratif, 1953, p.228  apud CRETELLA JR. (2001:273), nota 79.)
As ilegalidades e inconstitucionalidades que atestam este desvio de finalidade foram, inclusive, identificadas pelo Supremo Tribunal Federal na Medida Cautelar na Reclamação nº 23.457 – Paraná:

Em primeiro lugar, porque emitida por juízo que, no momento da sua prolação, era reconhecidamente incompetente para a causa, ante a constatação, já confirmada, do envolvimento de autoridades com prerrogativa de foro, inclusive a própria Presidente da República. 

Em segundo lugar, porque a divulgação pública das conversações telefônicas interceptadas, nas circunstâncias em que ocorreu, comprometeu o direito fundamental à garantia de sigilo, que tem assento constitucional.   O art.5º, XII, da Constituição somente permite a interceptação de conversações telefônicas em situações excepcionais, “por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal”. Há, portanto, quanto a essa garantia, o que a jurisprudência do STF denomina reserva legal qualificada.
Utiliza a instituição e o processo judicial, instrumentalizando institutos como o interesse público, mas na verdade afastando-se do mesmo, como asseverou o Ministro Teori Zavascki:

[...]é descabida a invocação do interesse  público da divulgação ou  a condição   de   pessoas   públicas   dos   interlocutores atingidos, como se essas autoridades, ou seus interlocutores, estivessem plenamente desprotegidas em sua intimidade e privacidade.
Não se pode permitir que o Judiciário seja instrumentalizado, ainda mais, para se cometer crimes. 

2. Da divulgação de sigilos telefônicos e da quebra do sigilo se ter jurisdição competente

No último dia 16 de março, o juiz Sérgio Moro retirou o sigilo de interceptações telefônicas do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em conversas, inclusive, com pessoas com foro privilegiado, como a Presidenta Dilma Roussef e Ministros. Além de quebrar o sigilo, deu ampla divulgação na mídia. Este ato termina por perpetrar uma série de violações, a começar pela Lei de interceptações telefônicas, a Lei nº 9.296/1996.

A Lei nº 9.296/1996 diz que não poderá ser determinada interceptação telefônica, quando não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal (art. 2º, I). A Presidenta Dilma Roussef e diversos outros que tiveram as conversas registradas, degravadas, juntada aos autos e, posteriormente, amplamente divulgadas junto à mídia, não são acusados na “Lava jato”, tendo o seu direito à intimidade violado (art. 5º, X, da CF). 

Sobre o ex-Presidente Lula, caberia ao juízo demonstrar de forma clara, que a prova não poderia ser feita por outros meios disponíveis. Cabe apresentar despacho pretérito, com esta fundamentação. Isto que determina a referida Lei nº 9.296/1996 (art. 2º, II e art. 5º). Mas o que ficou claro, após a divulgação indevida nas conversas particulares, é que nenhum crime foi constatado em tais ligações. Serviu tão apenas de instrumento político e autopromocional, causando mal estar entre pessoas e instituições, de forma indevida, tendo em vista serem diálogos particulares.

Desta constatação, percebe-se outra violação, de acordo com a Lei de interceptações telefônicas. A gravação que não interessasse à prova deveria ser inutilizada (art.9º). Diversos diálogos serviram apenas para intriga política e não como prova sobre alguma alegação trazida na “Lava jato”.

Ademais, ainda resta analisar a questão do foro privilegiado da Presidenta Dilma Roussef e demais Ministros, que tiveram suas conversas interceptadas, levadas aos autos e publicadas na imprensa. A competência para autorizar tal interceptação é do Supremo Tribunal Federal, como está disposto expressamente na Constituição:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

[...]

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente;

Flagrante é a ilicitude da determinação da interceptação e inconstitucionalidade da utilização de seu conteúdo. A alegativa de desvio de finalidade na nomeação do ex- presidente Lula como Ministro, não eximem tais ilicitudes, além de também não possuir fundamento algum. Não há no Código Penal crime de “desvio de finalidade”. O Decreto-lei nº 201/1967 fala em desvio de finalidade, quando se ordena ou autoriza destinação de recursos diversos do que determina a Lei. Ademais, o cargo de Ministro é de livre nomeação e exoneração, não cabendo controle judicial, tratando-se de ato discricionário da Chefia de Estado (art. 84, I, da CF). Inclusive, esta alegativa demonstra uma intromissão indevida do Poder Judiciário (art. 2º, da CF).

3. Da violação das prerrogativas profissionais

Um ponto importante a se destacar nesta violação perpetrada, na quebra de sigilo pelo juiz Sergio Fernando Moro, é a violação de prerrogativas da advocacia:

O juiz federal Sergio Moro não quebrou o sigilo telefônico apenas de Roberto Teixeira, advogado do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas também do telefone central da sede do escritório dele, o Teixeira, Martins e Advogados, que fica em São Paulo. Com isso, conversas de todos os 25 advogados da banca com pelo menos 300 clientes foram grampeadas, além de telefonemas de empregados e estagiários da banca. (Disponível em: http://www.conjur.com.br/2016-mar-17/25-advogados-escritorio-defende-lula-foram-grampeados. Acesso em: 21 de mar. 2016)

Tal conduta do juiz representado viola o Estatuto da Advocacia, Lei nº 8. 906/1994. É direito do advogado a inviolabilidade da correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, como dispõem o art. 7º, II, do Estatuto da Advocacia.

4. Do atentado aos Poderes da União e à soberania popular

A conduta do representado Sérgio Fernando Moro, aqui descrita, atenta contra a independência e harmonia entre poderes. O juiz procura, conforme suas próprias palavras, incidir na política brasileira, extrapolando seu mister de magistrado, atingindo a independência e harmonia entre os poderes (art. 2º, da CF). Neste sentido, fomenta a população e instituições contra a Presidência da República, que exerce o Poder Executivo (art. 76, da CF):

A independência dos poderes significa: (a) que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da confiança nem da vontade dos outros [...]
(SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 26 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p.110)

As intenções de interferência política são confessadas pelo juiz denunciado, em seu próprio artigo, tratando das “Operações Mãos Limpas”, na Itália. Neste artigo, elogia tal incidência política:

A operação mani pulite ainda redesenhou o quadro político na Itália. Partidos que haviam dominado a vida política italiana no pós-guerra, como o Socialista (PSI) e o da Democracia Cristã (DC), foram levados ao colapso, obtendo, na eleição de 1994, somente 2,2% e 11,1% dos votos, respectivamente. (Disponível em: http://jornalggn.com.br/sites/default/files/documentos/art20150102-03.pdf. Acesso em: 21 de mar. 2016)
Por conseguinte, atenta contra a soberania popular, que é exercida pelo voto secreto e direto e não por ações e operações da Polícia Federal, Ministério Público ou Poder Judiciário (Art. 14, da CF). Do contrário o país irá abdicar da soberania popular, para uma casta de magistrados e membros do Ministério Público, consolidando um Estado policial:

[...] a legitimação do domínio político só pode derivar do próprio povo e não de qualquer outra instância <<fora>> do povo real [...] o povo é, ele mesmo, o titular da soberania ou o do poder, o que significa (i) de forma negativa , o poder do povo se distingue de outras formas de domínio <<não populares>> (monarca, classe, casta) [...] (CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª ed. Coimbra: Almedina, 2003, p.292)
 A insatisfação com a condução política de certo governo, dentro do que dispõe o ordenamento jurídico, permite a organização e manifestações que visem à eleição de governo com outra linha política, mas não a instrumentalização das instituições democráticas, como se verifica na “Operação Lava jato”.

5. Das medidas infundadas do juiz representado

Outras medidas infundadas, tomadas pelo juiz representado, já são fato público. 
Na relação obscura com as empresas de comunicação, por exemplo, o representado decretou prisão com base em notícias de jornais: 

No TRF-4, foram derrubados decretos de prisão preventiva baseados em notícias de jornais. Em abril de 2015, Moro entendeu que a medida era necessária diante de relatos de encontros entre advogados de investigados com o ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo. O juiz assinou a ordem de ofício, sem ser provocado, por entender que os veículos de imprensa têm “credibilidade”. (Disponível em: http://www.ocafezinho.com/2016/01/25/supremo-e-trf-4-apontam-ao-menos-18-erros-de-moro-na-lava-jato/. Acesso em: 22 de mar. 2016)

Decretou prisões também com fundamento no clamor público:

O entendimento abriu caminho para outras 14 solturas, em seis decisões posteriores. Em abril, o ministro Gilmar Mendes afirmou que “o clamor público não sustenta a prisão preventiva”, mesmo que a liberdade de acusados gere sensação de impunidade. No último dia 15 de janeiro, foi o ministro Ricardo Lewandowski, presidente do tribunal, quem constatou “constrangimento ilegal na manutenção da segregação cautelar” do publicitário Ricardo Hoffmann. O ministro considerou suficientes medidas cautelares como entrega do passaporte, recolhimento domiciliar e proibição de contato com outros réus. (Disponível em: http://www.ocafezinho.com/2016/01/25/supremo-e-trf-4-apontam-ao-menos-18-erros-de-moro-na-lava-jato/. Acesso em: 22 de mar. 2016)
Utiliza o representado da prisão provisória, para conseguir delações premiadas. Assemelha-se tal prática a de estados totalitários, ditaduras, que prendem para conseguir “confissões” e “provas”:

É de todo inaceitável, numa Justiça que se pretenda democrática, que a prisão provisória seja indisfarçavelmente utilizada para forçar a celebração de acordos de delação premiada, como, aliás, já defenderam publicamente alguns Procuradores que atuam no caso. Num dia os réus estão encarcerados por força de decisões que afirmam a imprescindibilidade de suas prisões, dado que suas liberdades representariam gravíssimo risco à ordem pública; no dia seguinte, fazem acordo de delação premiada e são postos em liberdade, como se num passe de mágica toda essa imprescindibilidade da prisão desaparecesse. No mínimo, a prática evidencia o quão artificiais e puramente retóricos são os fundamentos utilizados nos decretos de prisão. É grave o atentado à Constituição e ao Estado de Direito e é inadmissível que Poder Judiciário não se oponha a esse artifício. (Disponível em: http://www.ocafezinho.com/2016/01/25/supremo-e-trf-4-apontam-ao-menos-18-erros-de-moro-na-lava-jato/. Acesso em: 22 de mar. 2016)
Lembrando ainda do comportamento parcial e despótico, já apontado em tópico anterior, que exerce de forma contumaz:

Uma série de procedimentos da “lava jato” também já foi alvo de questionamentos, como relatou a ConJur. Advogados reclamam de vazamentos seletivos, dizem que a Polícia Federal demorou a informar indícios de envolvimento de deputados federais, apontam disparidade de armas em relação ao MPF e avaliam até que Sergio Moro complementa o trabalho da força-tarefa, com perguntas parciais – segundo cálculos da defesa da empreiteira OAS, o juiz fez 2.297 questionamentos durante as audiências, enquanto os procuradores fizeram 953. (Disponível em: http://www.ocafezinho.com/2016/01/25/supremo-e-trf-4-apontam-ao-menos-18-erros-de-moro-na-lava-jato/. Acesso em: 22 de mar. 2016)
Deve-se destacar também, que, em outras oportunidades, o próprio Supremo Tribunal Federal censurou esta conduta do denunciado, como incompatível com exercício da magistratura:

Em atuação de inequívoco desserviço e desrespeito ao sistema jurisdicional e ao Estado de Direito, o juiz irroga-se de autoridade ímpar, absolutista, acima da própria Justiça, conduzindo o processo ao seu livre arbítrio, bradando sua independência funcional.
01/06/2010 SEGUNDA TURMA

HABEAS CORPUS 95.518 PARANÁ

RELATOR : MIN. EROS GRAU

REDATOR DO : MIN. GILMAR MENDES

ACÓRDÃO RISTF

PACTE.(S) : RUBENS CATENACCI

IMPTE.(S) : CEZAR ROBERTO BITENCOURT E OUTRO (A/S)

COATOR (A/S)(ES) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Este reiterado comportamento do representado traz dúvidas até se teria condições de exercer a magistratura. Haja vista, ser um comportamento tão diverso do que se exige da sua função. O mais absurdo de tudo isso, é fazê-lo no exercício da mesma. 

6. Da violação à imparcialidade na chamada “Operação Lava-jato” e suspeição do Magistrado 

A “Operação Lava-jato” vem influenciando a agenda política do país e alimentando manchetes de meios de comunicação de grande circulação. Da forma que segue abaixo, esta influência se dá de forma a beneficiar determinadas forças políticas, demonstrando a parcialidade na condução do processo:

Depois de firmar acordo de delação premiada com o Ministério Público Federal (MPF), Carlos Alexandre de Souza Rocha, um dos entregadores de dinheiro do doleiro Alberto Youssef, disse que participou de uma entrega de R$ 300 mil da empreiteira UTC que tinha como destinatário final o senador Aécio Neves (PSDB-MG). Carlos Alexandre, conhecido como Ceará, fez a acusação em depoimento prestado na sede da Procuradoria-Geral da República (PGR) no dia 1º de julho deste ano. O acordo de delação de Ceará foi homologado pelo ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal (STF).

Carlos Alexandre citou ainda os nomes do presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), e do senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP). Segundo ele, Youssef afirmou ter feito repasses aos dois: R$ 2 milhões para Renan e R$ 200 mil para Randolfe. (Jornal o Globo de 30/12/15) ( Disponível em: http://oglobo.globo.com/brasil/investigado-na-lava-jato-diz-que-aecio-neves-recebeu-300-mil-da-utc-18387692. Acesso em: 21 de mar. 2016)
Já no caso de Aécio Neves (PSDB), ele foi citado pelo doleiro Alberto Youssef que disse que o senador teria recebido recursos desviados de Furnas, através de sua irmã. O doleiro ainda afirmou que recolheu dinheiro de propina na empresa Bauruense, que prestava serviços para Furnas, duas vezes. Em uma delas, faltavam 4 milhões de reais. E foi avisado que o PSDB já havia coletado a quantia. ( Jornal brasil de Fato de 17/04/15) ( Disponível em: http://www.brasil247.com/pt/247/artigos/177591/Vaccari-e-A%C3%A9cio-dois-citados-na-Lava-Jato-Enquanto-um-%C3%A9-preso-o-outro-pede-impeachment.htm. Acesso em: 21 de mar. 2016)

O senador Delcídio do Amaral (PT-MS) afirmou em acordo de delação premiada que o atual senador Aécio Neves (PSDB-MG) foi beneficiário de um "grande esquema de corrupção" na estatal Furnas.

Esse esquema, segundo Delcício, era operacionalizado por Dimas Toledo, ex-diretor de engenharia de Furnas, e que teria “vínculo muito forte” com Aécio.

"Questionado ao depoente quem teria recebido valores de Furnas, o depoente diz se que não sabe precisar, mas sabe que Dimas operacionalizava pagamentos e um dos beneficiarios dos valores ilícitos sem dúvida foi Aécio Neves, assim como também o PP, através de José Janene; que também o próprio PT recebeu valores", diz o texto da delação premiada. (G1 de 15/03/16) ( Disponível em: http://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/2016/03/banco-maquiou-dados-enviados-cpi-para-preservar-aecio-diz-delcidio.html. Acesso em 21 de mar. 2016)

As notícias acima demonstram que há outros delatados pela Lava-jato, mas que, não sendo alinhados com o atual Governo Federal, não recebem o tratamento de prisões preventivas, conduções coercitivas, nem mandados de busca e apreensão, articulados com algumas empresas de comunicação. Apenas quatro Partidos não possuem envolvimento nas investigações que tratam a “Lava jato”, mas claramente serve de desgaste a apenas um setor da política nacional:
Entre os beneficiados estão partidos governistas e da oposição e ideologicamente posicionados tanto à esquerda como à direita. Apenas quatro partidos mais à esquerda – PSol, PSTU, PCO e PCB – não receberam recursos das empresas investigadas. (Disponível em: http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/empreiteiras-da-lava-jato-doaram-r-277-mi-para-28-dos-32-partidos-egpx8vt2orj4e7n1qyu80iw5q. Acesso em: 21 de mar. 2016)
A quebra do sigilo nas intercepções telefônicas feitas de conversas do ex-Presidente Lula, da Presidenta Dilma Roussef, dentre outras pessoas, às vésperas da nomeação do ex-Presidente, como Ministro da Casa Civil, demonstra o uso político da “Operação Lava jato”, por parte do Juiz Federal Sérgio Fernando Moro. O referido juiz sabia disto, como coloca em seu despacho:
Concomitantemente, diante da notícia divulgada na presente data de que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva teria aceito convite para ocupar o cargo de Ministro Chefe da Casa Civil, deve o feito, com os conexos, ser remetido, após a posse, aparentemente marcada para a próxima terça-feira (dia 22), quando efetivamente adquire o foro privilegiado, ao Egrégio Supremo Tribunal Federal. (Disponível em: http://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/2016/03/ao-abrir-sigilo-moro-cita-ampla-defesa-e-saudavel-escrutinio-publico.html. Acesso em: 21 de mar. 2016.)
Prova cabal de sua parcialidade, encontra-se no mesmo despacho em comento, quando diz que o levantamento do sigilo visa o “escrutínio público sobre a atuação da Administração Pública e da própria Justiça criminal”. Ora, as medidas judiciais devem ser pautadas no ordenamento jurídico. A justiça criminal não deve buscar a aprovação da opinião pública como, equivocadamente, expressa o Magistrado. A Justiça deve sim procurar ser legitimada pela legalidade e constitucionalidade de suas ações:

O levantamento propiciará assim não só o exercício da ampla defesa pelos investigados, mas também o saudável escrutínio público sobre a atuação da Administração Pública e da própria Justiça criminal. A democracia em uma sociedade livre exige que os governados saibam o que fazem os governantes, mesmo quando estes buscam agir protegidos pelas sombras. (Disponível em: http://g1.globo.com/politica/operacao-lava-jato/noticia/2016/03/ao-abrir-sigilo-moro-cita-ampla-defesa-e-saudavel-escrutinio-publico.html. Acesso em: 21 de mar. 2016.)
Esta busca de aprovação e de incidência na opinião pública, como confessa em seu despacho, já comprova, por si só, a falta de parcialidade do magistrado citado. A sua dependência da opinião pública, em prejuízo ao devido processo legal, é confessado pelo representado, inclusive, em artigos científicos de sua autoria:

Um Judiciário independente, tanto de pressões externas como internas, é condição necessária para suportar ações judiciais da espécie. Entretanto, a opinião pública, como ilustra o exemplo italiano, é também essencial para o êxito da ação judicial. 

[...]

Talvez a lição mais importante de todo o episódio seja a de que a ação judicial contra a corrupção só se mostra eficaz com o apoio da democracia. É esta quem define os limites e as possibilidades da ação judicial. Enquanto ela contar com o apoio da opinião pública, tem condições de avançar e apresentar bons resultados. Se isso não ocorrer, dificilmente encontrará êxito. Por certo, a opinião pública favorável também demanda que a ação judicial alcance bons resultados.
(Disponível em: http://jornalggn.com.br/sites/default/files/documentos/art20150102-03.pdf. Acesso em: 21 de mar. 2016) (grifos nossos)

Soma-se isto, a desproporcionalidade e desigualdade de tratamento em suas decisões judiciais. As medidas apontadas terminam por violar diversos princípios e dispositivos, que garantem o devido processo legal. Sendo assim, a independência de sua atuação está vergastada, violando o disposto no art. 35, I, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar nº 35/1979).
Não só neste episódio, mas as suas diversas notas e manifestações públicas também denotam contra a sua imparcialidade. No dia 13 de março deste ano, por exemplo, em nota pública, afirmou-se influenciado pela manifestação de rua ocorrida, quando disse “Fiquei tocado pelo apoio às investigações”, e em seguida fez discurso político sobre o processo que julga, manifestando seu entendimento pré-concebido. Válido lembrar que procura dar grande circulação na imprensa a suas manifestações:

Neste dia 13, o Povo brasileiro foi às ruas. Entre os diversos motivos, para protestar contra a corrupção que se entranhou em parte de nossas instituições e do mercado. Fiquei tocado pelo apoio às investigações da assim denominada Operação Lava jato.

Apesar das referências ao meu nome, tributo a bondade do Povo brasileiro ao êxito até o momento de um trabalho institucional robusto que envolve a Polícia Federal, o Ministério Público Federal e todas as instâncias do Poder Judiciário. Importante que as autoridades eleitas e os partidos ouçam a voz das ruas e igualmente se comprometam com o combate à corrupção, reforçando nossas instituições e cortando, sem exceção, na própria carne, pois atualmente trata-se de iniciativa quase que exclusiva das instâncias de controle.

Não há futuro com a corrupção sistêmica que destrói nossa democracia, nosso bem estar econômico e nossa dignidade como País.

13/03/2016, Sérgio Fernando Moro

Além de comprovar a sua parcialidade, esta sua reiterada conduta junto à mídia viola mais uma vez a Lei Orgânica da Magistratura:
Art. 36 - É vedado ao magistrado:
[...]

  III - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério.
Válido salientar que este trato com a imprensa o faz com dolo, haja vista seu elogio acadêmico a tal prática, incluindo aí os vazamentos seletivos sobre os quais é constantemente acusado:

Os responsáveis pela operação mani pulite ainda fizeram largo uso da imprensa. Com efeito: Para o desgosto dos líderes do PSI, que, por certo, nunca pararam de manipular a imprensa, a investigação da “manipulite” vazava como uma peneira. Tão logo alguém era preso, detalhes de sua confissão eram veiculados no “L’Expresso”, no “La Republica” e outros jornais e revistas simpatizantes. Apesar de não existir nenhuma sugestão de que algum dos procuradores mais envolvidos com a investigação teria deliberadamente alimentado a imprensa com informações, os vazamentos serviram a um propósito útil. O constante fluxo de revelações manteve o interesse do público elevado e os líderes partidários na defensiva. (Disponível em: http://jornalggn.com.br/sites/default/files/documentos/art20150102-03.pdf. Acesso em: 21 de mar. 2016) (grifos nossos)
O desvio de função na atuação deste magistrado é patente. A motivação por interesses particulares e políticos não são condizentes a quem deve, imparcialmente, conduzir um processo judicial. O dicionário “Houaiss” diz que imparcial é aquele que julga sem paixão, que não sacrifica a verdade ou a justiça por considerações particulares. Pelas manifestações acima, percebe-se o envolvimento do magistrado representado com o objeto da causa.
O Art. X da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Art. 14 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, e o art. 8º do Pacto de São José da Costa Rica, preveem a garantia de juízes imparciais e independentes. O Brasil é subscritor da Declaração e introjetou os pactos por meio Decreto nº 592/1992 e Decreto 678/1992, respectivamente. 
Vê-se que a falta de imparcialidade do Juiz Sérgio Fernando Moro também se configura numa grave violação aos direitos humanos, violando, então, fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III) e direitos e garantias fundamentais (Art. 5º, da CF). Como o próprio representado, Sérgio Moro, afirma em uma de suas obras, direitos fundamentais existem para serem aplicados:
Ou o direito é fundamental, e como tal deve ser protegido e efetivado, ou não o é [...]Não se aceita aqui, jurídica e politicamente, categoria de direitos fundamentais destituída de aplicabilidade. (MORO, Sérgio Fernando. Jurisdição constitucional como democracia. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 255)

Todavia, apesar de suas palavras acima, Moro filia-se assim ao direito penal do inimigo, corrente doutrinária não recepcionada, pelo menos sob o aspecto formal, pelo ordenamento jurídico pátrio:

O poder punitivo sempre discriminou os seres humanos e lhes conferiu um tratamento punitivo que não correspondia á condição de pessoas, dado que os considerava apenas entes perigosos ou daninhos. Esses seres humanos são assinalados como inimigos da sociedade e, por conseguinte, a eles é negado o direito de terem suas infrações sancionadas dentro dos limites do direito penal liberal, isto é, das garantias que hoje o direito internacional dos direitos humanos estabelece universal e regionalmente. (ZAFFARONI, Eugenio Raúl. O inimigo no direito penal.2 ed. Rio de Janeiro: Revan, p.11) 
Comprova-se isto, em seus próprios escritos, na qual defende entendimento de que se deve negar direitos humanos básicos, posição que vai de encontro à Constituição Federal:

A presunção de inocência, no mais das vezes invocada como óbice a prisões pré-julgamento, não é absoluta, constituindo apenas instrumento pragmático destinado a prevenir a prisão de inocentes.  Vencida a carga probatória necessária para a demonstração da culpa, aqui, sim, cabendo rigor na avaliação, não deveria existir maior óbice moral para a decretação da prisão, especialmente em casos de grande magnitude e nos quais não tenha havido a devolução do dinheiro público, máxime em país de recursos escassos.

Mais grave ainda, no Brasil, a prisão pós-julgamento foi também tornada exceção, para ela exigindo-se, por construção jurisprudencial, os mesmos pressupostos da prisão pré-julgamento.  Com efeito, a regra tornou-se o apelo em liberdade. Tal construção representa um excesso liberal com uma pitada de ingenuidade. (Disponível em: http://jornalggn.com.br/sites/default/files/documentos/art20150102-03.pdf. Acesso em: 21 de mar. 2016)
Se isto tudo não fosse o bastante para afastar este juiz de suas funções, Moro participa de eventos, homenageado por integrantes de Partido que é investigado na “Operação Lava Jato”, da qual é juiz prevento:

Sergio Moro, no entanto, não estava num congresso qualquer. A empresa que a organizou, a Lide, é de João Doria Jr.

Doria, por sua vez, não é um promoter qualquer, acima de qualquer suspeita, um cidadão preocupado com os corruptos que Moro anda “caçando”.

O tucano é candidato a candidato a prefeito de São Paulo pelo PSDB. Está em franca batalha pela indicação, pendurado nos favores de Geraldo Alckmin. Moro deve saber que Doria recebe um bom dinheiro do governo paulista em forma de anúncios para revistas que ninguém lê.

No total, 1,5 milhão de reais no espaço de um ano. Uma das publicações, uma enganação intitulada Caviar Lifestyle, levou 500 mil reais.

Moro também está ciente de que o anfitrião tem um cargo, do qual jamais cogitou se desligar, na CBF, um símbolo da sujeira nacional, cujos principais dirigentes estão sendo investigados pelo FBI. (Disponível em: http://www.diariodocentrodomundo.com.br/faz-sentido-moro-dar-palanque-a-um-candidato-do-psdb-num-almoco-debate-por-kiko-nogueira/. Acesso em: 21 de mar. 2016)

O Juiz receber dádiva de uma das partes, antes ou depois do processo iniciado, é defeso de acordo com Código de Processo Civil (art. 135, IV):

Na suspeição, há suspeita de parcialidade, que obsta o juiz de exercer funções no processo, quando ele próprio se reconhecer suspeito ou quando, por denúncia da parte, através da exceção correspondente, for julgado suspeito. (SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. Volume II.  20 ed. São Paulo: Saraiva, 1999, p.195)
A participação no evento organizado por pré-candidato do PSDB, partido denunciado na “Lava jato”, recebendo louros, compromete a atuação de Sérgio Fernando Moro neste caso:
Pressuposto, pois, da relação processual é a imparcialidade do juiz. Nesse sentido se diz que o órgão judicante deve ser subjetivamente capaz.
A incapacidade subjetiva do juiz afeta substancialmente a relação processual. E é ele subjetivamente incapaz [...] (SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. Volume I.  19 ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p.340)

Pelo exposto, percebe-se a incapacidade subjetiva do juiz federal Sérgio Fernando Moro em presidir tais investigações e processo. Carece a relação processual aí constituída de pressuposto. A manutenção deste juiz termina, inclusive, por prejudicar o que de correto possa ter havido nesta ação/investigação denominada de “Lava jato”. Os atos processuais realizados por juiz parcial, como Sérgio Fernando Moro, não possuem validade:
A imparcialidade é requisito processual de validade; portanto, o ato de juiz parcial é ato que pode ser invalidado. [...]

Convém lembrar, por oportuno, que a imparcialidade e a competência são pressupostos processuais relativos ao juiz que derivam da garantia fundamental do direito ao juiz natural[...] (DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Vol. I. 12ª ed. Salvador: Juspodium, 2010, p.241)

Como atesta Didier, a manutenção de alguém, como Sérgio Fernando Moro, presidindo estas investigações e julgamentos, ataca também a garantia fundamental do juiz natural. Diversos fatos denotam contra a manutenção deste juiz a frente da “Lava Jato”.
7. Da infração disciplinar

Sem prejuízo do exposto acima, o Supremo Tribunal Federal, em voto de lavra do Ministro Gilmar Mendes, em 2010, já havia identificado este comportamento de excessos do juiz denunciado, como infração disciplinar:
Conquanto censuráveis os excessos cometidos pelo magistrado, não vislumbro, propriamente, causa de impedimento ou suspeição; não se mostram denotativos de interesse pessoal do magistrado ou de inimizade com a parte. Ao meu sentir, os excessos cometidos, eventualmente, podem caracterizar infração disciplinar, com reflexos administrativos no âmbito do controle da Corregedoria Regional e/ou do Conselho Nacional de Justiça, não o afastamento do magistrado do processo.

Dessarte, voto por acompanhar o Ministro-Relator e, por conseguinte, denegar a ordem. Todavia, sugiro que a Turma encaminhe ofício à Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região e ao Conselho Nacional de Justiça, instruindo-o com cópia do acórdão.
01/06/2010 SEGUNDA TURMA
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REDATOR DO : MIN. GILMAR MENDES
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Pelo entendimento acima exposto, cabe, novamente, a análise da Corregedoria do TRF4º, o comportamento denunciado do magistrado em questão.
8. Do procedimento disciplinar cabível

Ao juiz denunciado é imputado diversas infrações no exercício do cargo, como descrito acima (art. 402 do Regimento Interno do TRF4). Conforme Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 4º região, o denunciado cometeu diversas faltas:

Art. 390. Ao juiz não vitalício será aplicada pena de demissão em caso de:

 I – falta que derive da violação às proibições contidas na Constituição Federal e nas leis;
[...]
III – procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;
A postura desviante de sua conduta e manifestações públicas feriram a Lei Orgânica da Magistratura. As violações aqui expostas, que atingiram a Constituição e a Lei de Interceptação Telefônica, demonstram que devem ser apurados os fatos aqui trazidos.

Válido também destacar a condução coercitiva, do ex-Presidente Lula, ao arrepio do ordenamento jurídico, como identificado pela notícia crime feita no Ministério Público Federal, pelo advogado Carlos Frederico Barcellos Guazzelli, inscrito na OAB/RS sob n.º 9.468, e por mais 18 (dezoito) advogados, no dia 07 de abril de 2016:

A ilegalidade da detenção e condução coercitiva de quem, repita-se, não era (e não é ainda) acusado formalmente em ação penal; e nem mesmo era (nem é ainda) indiciado em procedimento policial devidamente instaurado – e que, ademais, não fora antes regularmente intimado para comparecer a algum ato, e que, portanto, não se negara a faze-lo – é manifesta, aberrante, de fácil demonstração.

Percebe-se um comportamento contumaz de violação ao ordenamento jurídico, descabido para quem exerce a função de magistrado.  A referida notícia crime caracteriza, inclusive, a prevaricação, como também o reiterado abuso de autoridade:
Da mesma forma, presente o terceiro elemento da definição típica da prevaricação, na modalidade de que se trata, e consistente na especial finalidade da ação – “...satisfazer interesse ou sentimento pessoal”. Efetivamente, o deliberado propósito de desmoralizar ou deslegitimar o sistema político brasileiro, já previamente anunciado no artigo antes mencionado – e reiterado inúmeras vezes pelo magistrado requerido, nas palestras que confere e nas inúmeras entrevistas que concede, sem falar na cerimônia triunfal em que recebeu, de poderosa associação midiática, o prêmio de “homem de imprensa de 2015” – caracteriza, sem dúvidas, o chamado especial fim de agir erigido pelo legislador como condição para a configuração do tipo penal em questão. 

Além de configurar comportamento prevaricante, cometido em prejuízo da administração pública, como bem jurídico genericamente encarado, a ordem de condução coercitiva do ex Presidente Lula, emitida pelo requerido, enquadra-se também no figurino do artigo 350, caput, do diploma repressivo básico. 

Isto porque, ao ordenar medida privativa de liberdade contra o ex Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva – determinando sua detenção e ilegal condução para depor, em procedimento no qual o mesmo não é réu nem indiciado, e no qual não se recusara, indevidamente, a comparecer perante autoridade policial ou judicial – inegavelmente o requerido emitiu ordem ilegal, proferida com inequívoco abuso de poder.
Permitir que o denunciado siga a se conduzir desta forma, sem observar os ditames da lei e da Constituição, é desviar o seu cargo e a própria instituição, o juízo, dos deveres para com o ordenamento jurídico. Inadmissível.
9. Do pedido

Por todo acima exposto, requer-se conhecimento desta denúncia em relação à conduta do Juiz Sérgio Fernando Moro (art. 25, II, III, §º 4º, a, 391, I e III e 402, do Regimento Interno do TRF4) e, comprovando-se as violações denunciadas, inclusive o desvio de finalidade de seus atos, solicita-se o afastamento do denunciado do julgamento da ação judicial e investigações conhecidas como “Operação Lava jato”, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, com fundamento nos artigos 1º, II, 2º, 5º, X, 14, 76, 84, I e 102, I, da Constituição Federal; no art. 135, IV, do Código de Processo Civil; nos artigos 2º I e II, 5º e 9º da Lei 9.296/1996; Art. 7º, II, da Lei nº 8.906/1994; art. 10 da Declaração Universal dos Direitos Humanos; no art. 14 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos; no art. 8º do Pacto de São José da Costa Rica; e arts. 35, I e 36, III, da Lei Complementar nº 35/1979).
Nestes Termos,

Pede deferimento.

Porto Alegre, 27 de abril de 2016.
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